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Resumo O tema central deste tra-
balho é a discussão da questão metropoli-
tana com base na análise de duas unidades
territoriais de planejamento e gestão urba-
na e ambiental: a região metropolitana e a
bacia hidrográfica. A inclusão da unidade
ambiental de bacia hidrográfica na gestão
e planejamento metropolitanos traz uma
nova possibilidade de pensar a questão
metropolitana, pois incorpora a dimensão
ambiental na gestão do território metro-
politano e reconhece a interligação das
dinâmicas territoriais/ambientais e sociais,
tratando conjuntamente temas como: ha-
bitação, meio ambiente, saneamento, sis-
tema viário e uso do solo, e facilitando a
otimização dos recursos em seu planeja-
mento, execução e gestão.
Assim, acreditamos que a articulação entre
o viés urbano e ambiental aponta um cami-
nho pertinente na busca de alternativas para
os problemas socioambientais e urbanos.
Palavras-chave questão metro-
politana; bacia hidrográfica; planejamento
metropolitano; sustentabilidade e gestão
metropolitana.

Abstract The central subject of this
research study is the discussion of t he
metropolitan question through the analysis of
two territorials units of urban and
environmental planning and management: the
metropolitan region and the river basin. The
inclusion of the river basin environmental unit
in the metropolitan management and
planning brings a new possibility to think the
metropolitan question, as it incorporates the
environmental dimension into the
metropolitan territory and recognizes the
interconnection between the territorial/
environmental and social dynamics.
Furthermore, subjects l ike housing ,
environment, sanitation, transport system and
soil use can be dealt with together, facilitating
resources optimization in its planning ,
accomplishment and management.
In this way, we believe that the articulation
between the urban and the environmental
dimensions provides an appropriate course
to search for some alternatives to social ,
environmental and urban problems.
Key-words metropolitan question;
r i v e r  b a s i n ;  m e t r o p o l i t a n  p l a n n i n g ;
sustainability and metropolitan management.
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Há muitos anos o tema da metrópole
não vem merecendo a atenção dos pesqui-
sadores, muito embora nela estejam se
acumulando os efeitos dramáticos da crise
social brasileira (Ribeiro, 2004, p.9).

A questão metropolitana emerge na
Londres do século XIX, transformada pelo
processo de industrialização. Novas rela-
ções políticas e sociais se constroem como
conseqüência do processo de industria-
lização e crescimento das cidades. Com o
impacto da concentração populacional e da
instalação das indústrias,1 não tardam a apa-
recer os problemas urbanos, que aqui iden-
tificamos como problemas ambientais e ur-
banos, tais como: a contaminação dos rios e
lençóis freáticos, a necessidade tratamento
de dejetos e o processo de metropolização.

Junto com o crescimento das cidades
e como conseqüência dele, surge a ques-
tão metropolitana, que apresenta várias di-
mensões. Primeiramente, sempre há uma ci-
dade cujas características atraem os demais
municípios próximos, podendo se refletir
no território em uma malha urbana contínua
ou relativamente contínua, o que não des-
caracteriza sua relação de dependência. Es-
ta interdependência funcional entre a cida-
de-núcleo e os outros municípios aconte-
ce de várias formas, como: um mercado de
trabalho com mais oportunidades e uma
maior oferta de equipamentos urbanos e
serviços são exemplos de atrativos que, em
geral, a metrópole exerce sobre os demais
municípios. Denominamos esse fenômeno
metropolização.

E, no processo de metropolização, a
divisão político-administrativa não corres-

ponde às relações de interdependência es-
treita, sistemática e cotidiana2 de uma ma-
lha contínua ou relativamente contínua.

A integração funcional entre as cida-
des faz, então, com que os limites socio-
econômicos do complexo urbano não mais
coincidam com os limites institucionais3

dos municípios que compõem a Região
Metropolitana. Fluxos de capitais, merca-
dorias, serviços, pessoas, comunicação e in-
formação se intensificam, gerando fluxos ti-
picamente metropolitanos.4

No Brasil , a concentração da popula-
ção em cidades se dá, sobretudo, na Região
Centro- Sul, refletindo elevados índices de
urbanização e metropolização. E, segundo
Motta (2004, p. 131), a densa rede de cida-
des que recobre esse território é responsá-
vel pela projeção de sua influência nacio-
nal e supranacional . Principalmente, das
metrópoles de São Paulo e Rio de Janeiro,
onde são geradas e transitam as decisões fi-
nanceiras, mercadológicas e tecnológicas
que moldam a economia nacional (Moura,
2004, p. 282). Essas duas grandes metrópo-
les concentram mais da metade da popula-
ção, ou seja, cerca de 56% dos brasileiros.
Um olhar mais próximo sobre essas metró-
poles revela-nos uma heterogeneidade ca-
racterística dos centros urbanos brasileiros,
presente na dicotomia entre centro e peri-
feria. O centro é o lugar onde há ofertas de
emprego e o acesso a serviços e à infra-es-
trutura se faz de forma contínua e qualifica-
da, enquanto a periferia metropolitana é
freqüentemente identificada como lugar
dos bolsões de pobreza e da moradia da
população de baixa renda que deixa o
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núcleo metropolitano, e definida, sobretu-
do, por municípios relacionados ao núcleo
metropolitano, seja pela contigüidade físi-
ca, seja por determinados graus de integra-
ção ou dependência espacial e social.

Espacialmente, a periferia apresenta
configuração densa ou descontínua, em
razão dos processos de ocupação e de
distribuição demográfica, da disposição
da malha de transportes, dos investimen-
tos realizados pelos setores público e pri-
vado, das condições geográficas e de ou-
tros f atores (Davidovich, 2004, p. 214).
Além disso, as periferias são responsáveis
pelos maiores índices de desemprego e
subemprego e, conseqüentemente, maior
pobreza. Segundo Mota, a pobreza na re-
gião Sudeste é essencialmente metropo-
litana, principalmente em São Paulo e Rio
de Janeiro, que, em conjunto, reúnem
16,08% da população de pobres do Bra-
sil (2004, p. 137). Também é nas periferias
que encontr amos gr aves problemas
socioambientais e urbanos, como: sanea-
mento ambiental insuficiente, situações de
risco ambiental, habitações precárias, au-
sência de serviços públicos e de equipa-
mentos comunitários.

O reconhecimento de uma proble-
mática metropolitana e a busca de um pla-
nejamento e uma gestão integrados desses
territórios se deu na década de 1970, quan-
do as primeiras Regiões Metropolitanas fo-
ram criadas pela Lei Complementar Fede-
ral 14, ou seja, as RMs – Belém, Belo Hori-
zonte, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Re-
cife, Rio de Janeiro,5 Salvador e São Paulo.
Essas primeiras regiões metropolitanas fo-

ram resultado do projeto político do regi-
me militar, investindo em um modelo padro-
nizado de políticas regulatórias e de financia-
mento centralizado em nível federal (Motta,
2004, p. 207). A estratégia do regime militar
era de um planejamento altamente centrali-
zado atr avés de um modelo de gestão
tecnocrático, onde a participação dos mu-
nicípios integrantes da região metropolitana
ficou em segundo plano e os aspectos ine-
rentes a cada região não foram considerados.

Na década de 1980, devido à desace-
leração da economia e à crise fiscal e finan-
ceira do Estado, houve uma queda nos in-
vestimentos nas Regiões Metropolitanas.
Ao mesmo tempo, agravou-se ainda mais a
crise metropolitana, com a multiplicação
de favelas, loteamentos clandestinos e in-
vasões, deterioração do ambiente cons-
truído e dos serviços de infra-estrutura, co-
mo resultado da metropolização da pobre-
za. Alguns anos depois, durante o proces-
so de redemocratização do país, na Cons-
tituição Federal de 1988, foi dado, aos go-
vernos estaduais, poder para criar as Regiões
Metropolitanas, tendo como justificativa a
necessidade de gestão das infra-estruturas
urbanas comuns (abastecimento de água, es-
gotamento sanitário, entre outros) dentro da
unidade territorial metropolitana. Entretan-
to, segundo Davidovich,

(...) a questão metropolitana recebeu um
tratamento apenas generalizado na Car-
ta Constitucional de 1988;6 subtraída da
esfera federal, sua formulação e imple-
mentação foram delegadas às constitui-
ções estaduais. (2004, p. 200)
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Neder acrescenta que

(...) na Constituição de 1988, a aborda-
gem do problema da crise e do desenvol-
vimento urbano no país foi feita de for-
ma setorial, desconsiderando dimensões
espaciais e ambientais e ordenamento da
dimensão territorial.  (2002, p. 187)

 A falta de um posicionamento claro
reflete os problemas de ordem política,
econômica e institucional associados à ges-
tão metropolitana, como: os conflitos en-
tre Estado e municípios,7 fragmentação go-
vernamental, ausência de uma fonte de re-
cursos permanente que apóie uma política
nacional metropolitana, o Governo Federal

não assume seu papel de articulador da
questão metropolitana entre Estados e mu-
nicípios, a prioridade política dada à ques-
tão metropolitana é baixa, ausência de pres-
são popular para a criação e implementa-
ção de uma política nacional, percepção
fragmentada do espaço metropolitano,
disputas político-partidárias, dispersão de
agências setoriais, multiplicação de estru-
turas de planejamento. Os planos metro-
politanos não reconhecem as demandas e
dinâmicas atuais e superposição de atua-
ção e leis. Assim, essas condições impõem
limites ao estabelecimento das Regiões
Metropolitanas como real escala de pla-
nejamento e gestão metropolitanos.

Figura 1– A região metropolitana do Rio de Janeiro
estado do Rio de Janeiro e suas regiões

Regiões de Governo e microrregiões geográficas
Estado do Rio de Janeiro - 1997

Fonte: Fundação CIDE.
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Todavia, apesar dos limites já apon-
tados, o reconhecimento e a instituição da
região metropolitana como unidade de
gestão e planejamento urbano é fundamen-
tal ,  pois estabelece que determinadas
questões urbanas devam ser tratadas de for-
ma comum, já que esse território é visto
como uma malha contínua. Assim, a inte-
gração regional permite uma articulação da
infra-estrutura urbana, trata dos problemas
socio-ambientais e urbanos de forma am-
pla e reconhece as trocas existentes entre
os municípios metropolitanos. Um exem-
plo é a articulação do sistema de transpor-
te urbano, que pode ser melhor administra-
do na escala regional de Região Metropo-
litana. Entretanto, cabe ao governo federal
assumir seu papel, com a adoção de ações
fomentadoras, articuladoras e facilitadoras
para o desenvolvimento metropolitano.

Com o início do governo Lula, em
2003, observamos um princípio de mudan-

ças, com a instituição da Secretaria de Pro-
gramas Urbanos do Ministério das Cidades,
que prevê a retomada do debate sobre a
questão metropolitana com avanços signi-
ficativos em sua concepção, pois reconhe-
ce a necessidade de uma agenda e de es-
tratégias renovadas de ação metropolitana.
Entretanto, nos anos que se seguiram, pou-
co foi feito e os recursos destinados ao Mi-
nistério das Cidades vêm se tornando cada
vez mais escassos.

A Região Metropolitana do Rio de
Janeiro ocupa uma área de 5.384 km². Tem,
no centro, o município-sede do Rio de Ja-
neiro; ao norte, os municípios de Nilópolis,
São João de Meriti, Duque de Caxias e
Nova Iguaçu, compondo a sub-região da
Baixada Fluminense; ao fundo da Baía de
Guanabar a, os municípios de M agé;
Niterói, São Gonçalo, Itaboraí e Maricá, na
divisa oeste da região, os municípios de
Seropédica, Itaguaí e Mangaratiba, na Baía de

Figura 2 – Região Metropolitana do Rio de Janeiro

Fonte: Fundação CIDE.
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Sepetiba; e Paracambi, a noroeste. Além
desses, temos também os municípios eman-
cipados a partir da década de 1990: Japeri,
Queimados e Belford Roxo, desmem-
brados de Nova Iguaçu, Seropédica des-
membrado de Itaguaí e Guapimirim, antigo
distrito de Magé.

A urbanização da cidade do Rio de
Janeiro e o crescimento de sua população
estão articulados ao mercado imobiliário,
à expansão industrial e ao transporte de
massa, que determinaram o vetor de ocupa-
ção do eixo suburbano que extravasa em
municípios vizinhos,8 dando origem ao pro-
cesso de metropolização, ou seja, ao fenô-
meno de conurbação, que se acelerou nos
anos de 1920, devido ao desenvolvimento
da produção de energia pela Light, à mo-
dernização dos sistemas de transporte fer-
roviário e ao desenvolvimento da produção
industrial. O período seguinte, de 1930 a
1950, pode ser descrito como a fase que
marca a grande expansão física da metrópo-
le,9 atingindo a oeste o município de Nova
Iguaçu e, a leste, o de São Gonçalo e que
se caracterizou por loteamentos a baixo
custo e conjuntos habitacionais com pre-
cárias condições de infra-estrutura básica.
A partir da década de 1950, com a constru-
ção das grandes rodovias, como a Avenida
Brasil e a Rodovia Presidente Dutra, tem-se
a intensificação do processo de metropo-
lização. Anos depois, na década de 1970,
temos mais um adensamento das áreas
urbanizadas do que um avanço no espaço,
enquanto, na década de 1980, um novo
processo de periferização toma lugar, com
as populações de mais baixa renda ocupan-

do áreas urbanas de novos bairros da área
conurbada à metrópole e de municípios mais
distantes, como Magé, Itaboraí e Itaguaí, en-
quanto nas áreas centrais o preço da terra é
cada vez mais alto. Na década seguinte, sur-
gem novas centralidades e intensifica-se o
deslocamento da população do núcleo me-
tropolitano para sua periferia em municípios
como: Mangaratiba, Itaguaí, Paracambi,
Maricá,10 Itaboraí e São Gonçalo.

No processo de metropolização, a
centralização da cidade do Rio de Janeiro
em relação a sua periferia e municípios vizi-
nhos tornou-se evidente e alguns aspectos
históricos sobre a origem dessa atração po-
dem ser enumerados: a centralização do es-
coamento da produção agrícola no Porto
da cidade do Rio de Janeiro, a decadência
da produção agrícola do interior do esta-
do do Rio de Janeiro, prejudicando o de-
senvolvimento fluminense, e a concentra-
ção de atividades econômicas e de servi-
ços no núcleo metropolitano. E, principal-
mente, após os anos de 1930, o modelo de
desenvolvimento e industrialização implan-
tado – intensificado pelos governos milita-
res pós-64–, contribuiu para consolidar a
centralidade da metrópole em relação aos
municípios vizinhos.11

A industrialização, como dito ante-
riormente, foi um dos vetores de crescimen-
to urbano em direção às periferias que se
intensificou, sobretudo, a partir da década
de 1970, com a instalação de várias indús-
trias nas áreas periféricas, que se constituí-
ram em elementos estruturadores do espa-
ço, destacando-se no território metropoli-
tano por sua especificidade espacial, mas
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também por sua natureza altamente polui-
dora, já que o predomínio era de indústrias
que utilizavam tecnologias pesadas, de alto
potencial poluidor, e que desenvolviam suas
atividades, muitas vezes, burlando normas
de fiscalização. Isso resultou no surgimento
de diferentes problemas socioambientais e
urbanos e na exposição das populações lo-
cais a situações de risco ambiental e agra-
vamento da degradação ambiental. Entre-
tanto, a urbanização das áreas periféricas
não se articulou pela industrialização, mas
sim pelo mercado imobiliário e pelo siste-
ma de transporte coletivo, que tiveram pa-
pel determinante no crescimento urbano da
Região Metropolitana, que se caracterizou
por dois processos, resultantes da inade-
quação de políticas e instrumentos de pla-
nejamento e gestão urbana:12 a periferização
da população em áreas sem infra-estrutura
e a formação de núcleos favelados resultan-
tes da impossibilidade de grande parte da
população, inclusive trabalhadores, ter
acesso ao mercado imobiliário formal.

O estabelecimento da moradia po-
pular em direção às periferias deu-se, prin-
cipalmente, a partir de meados da década
de 1940 em diante,13 onde foram implanta-
dos loteamentos irregulares ou clandesti-
nos que, em sua maioria, desprovidos de
infra-estrutura adequada, vêm contribuindo
para a degradação ambiental, pois não con-
sideram as fragilidades ambientais locais.
Anos depois, na década de 1960, tem-se
um crescimento rápido e elevado das man-
chas de ocupação urbana, com o aden-
samento das áreas periféricas, principal-
mente nos municípios do entorno da me-

trópole e em bairros situados na periferia
geográfica da cidade do Rio de Janeiro,
como Bangu, Campo Grande e Santa Cruz,
que se caracterizam pelos conjuntos habi-
tacionais e loteamentos irregulares e clan-
destinos em áreas com infra-estrutura e
equipamentos urbanos insuficientes.

Em relação ao segundo processo, ele
ocorre na metrópole com infra-estrutura,
mas a ocupação irregular se dá nas encos-
tas dos morros e áreas inundáveis, man-
guezais ou fundos de vale sem infra-estru-
tura. A partir dos anos 1970, de acordo com
Britto e Cardoso, houve um aumento da
repressão à ocupação dos morros da Zona
Sul pela população de baixa renda. Com
isso, observa-se o aumento da concentra-
ção desses assentamentos em beiras de rios
e córregos e em áreas sujeitas a enchentes
ou nas periferias distantes.

Os dois processos são oriundos da
segregação ambiental imposta à população
mais pobre e que, segundo Maricato (2001,
p. 217), é uma das faces mais importantes da
exclusão social e parte ativa. Considera-
mos, dessa forma, que a falta de alternativas
habitacionais é uma das facetas da segrega-
ção espacial, pois a população mais pobre
não tem acesso ao mercado imobiliário for-
mal e nem a políticas habitacionais, e se es-
tabelece pela ocupação ilegal de áreas re-
jeitadas pelo mercado imobiliário, situadas
em regiões desvalorizadas e desprovidas de
infra-estrutura e equipamentos urbanos co-
mo: margens de rios, encostas de morros,
terrenos sujeitos a enchentes, próximos a de-
pósitos de lixo ou a indústrias poluidoras ou
áreas de proteção ambiental. Essas últimas, de
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acordo com Maricato, são áreas onde a vi-
gência de legislação de proteção e a ausên-
cia de fiscalização definem a desvalorização,
ou seja, tornam-se desinteressantes para o
mercado devido às restrições de ocupação.

Esse é o quadro de crescimento urba-
no da RMRJ, onde a produção ilegal do es-
paço é tolerada pelos governantes, que em
períodos eleitoreiros fazem obras pontuais,
sem que soluções definitivas sejam toma-
das.14 O resultado do descaso do poder pú-
blico, que não fiscaliza e permite que áreas
vulneráveis sejam ocupadas, é o apareci-
mento de problemas socioambientais e ur-
banos como: poluição dos mananciais,
desmatamento, enchentes e habitações in-
salubres; entretanto, com o tempo, e, segun-
do preceitos clientelistas e assistencialistas,
consolidam essas ocupações, sem que ques-
tões sociais e ambientais sejam discutidas.
Logo, concluímos que existe uma relação
direta entre moradia pobre e degradação
ambiental, resultante de interesses políticos,
imposições do mercado imobiliário e au-
sência de políticas habitacionais. Dessa for-
ma, o que pretendemos deixar claro é que,
na RMRJ, a ocupação de áreas vulneráveis
ou periféricas, descartadas pelo mercado
imobiliário formal, não ocorre por vonta-
de da população de baixa renda, mas, sim,
por uma série de interesses especulativos de
ocupação do solo urbano. Um nítido com-
portamento de segregação socioespacial,
observado através do crescimento de lo-
teamentos clandestinos e irregulares de nú-
cleos favelados com infra-estrutura e servi-
ços insuficientes. Enquanto, em paralelo,
pontuam-se vazios urbanos infra-estrutu-

rados como retenção especulativa do solo.
No conjunto, esses processos provocam
agressão ao meio ambiente urbano, com
comprometimento dos recursos naturais.

A ausência de integração de serviços
comuns também contribui para intensificar
a segregação socioespacial e, atualmente, as
ações no âmbito dos serviços de saneamen-
to e sistema de transportes coletivos se faz
de forma desar ticulada e descontínua.
Isso acontece porque os temas habitação,
saneamento, sistema viário e uso do solo
são tratados de forma isolada e privilegian-
do a escala municipal, quando, na verdade,
devemos reconhecê-los como serviços de
interesse comum, que são

(...) as funções públicas ou serviços que
atendem a mais de um município, e aque-
les que, mesmo restritos ao território de
um deles, são, de algum modo, depen-
dentes, concorrentes ou confluentes de
funções públicas ou serviços supra-
nacionais, (Ibam, s.d. , p. 13)

ou melhor, serviços organizados conjunta-
mente com municípios limítrofes e Estado,
através da administração metropolitana.

A Constituição de 1988 determina
que os serviços de interesse local sejam res-
ponsabilidade dos municípios, reforçando
a autonomia municipal para gerir os servi-
ços públicos locais (abastecimento de
água, esgotamento sanitário, coleta e trata-
mento do lixo, construção e manutenção
das vias urbanas municipais, drenagem). En-
tretanto, esses serviços na RMRJ ultrapassam
a escala municipal e, dessa forma, serviços
como abastecimento de água (captação,
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adução e tratamento) pressupõem uma in-
tegração entre os municípios metropolita-
nos, pois na RMRJ é feito através de dois
sistemas, principais, de abastecimento: do
Sistema Guandu, que contempla a Baixada
Fluminense e a cidade do Rio de Janeiro,
e do Sistema Imunana-Laranjal, os municí-
pios de Niterói e São Gonçalo, assim como
o esgotamento sanitário, que deve ser pla-
nejado e gerido por Bacias de Esgotamento,
que não correspondem às divisões políti-
co-administrativas dos municípios.

Podemos citar também o serviço de
macrodrenagem, que pressupõe a escala
de bacia hidrográfica, a disposição dos re-
síduos sólidos que, apesar de ser um servi-
ço municipal, seu destino final nem sempre
é a cidade de origem, como ocorre na me-
trópole do Rio de Janeiro, em que o lixo é
depositado no Aterro de Gramacho, no
município de Duque de Caxias e, visto que
essa é uma situação comum na RMRJ, atual-
mente, tem sido estudado o Plano Metro-
politano de Resíduos Sólidos. O sistema de
transporte também pressupõe uma inte-
gração em nível metropolitano, pois refle-
te a conurbação metropolitana, em que há
um deslocamento constante entre municí-
pios, principalmente de trabalhadores,
como, por exemplo, os moradores de São
Gonçalo, que trabalham em Niterói ou no
Rio de Janeiro, e a superposição de redes
de transportes em algumas áreas e a insufi-
ciência em outras.

Dessa forma, a partir dos exemplos ci-
tados dos serviços locais, que assumem um
caráter metropol it ano no território da
RMRJ, o conceito de interesses locais atri-

buídos aos municípios perde sentido, já
que a delimitação territorial municipal dos
serviços de saneamento dá lugar a uma es-
cala mais ampla, ou seja, metropolitana, que
facilita a otimização dos recursos em seu
planejamento, execução e gestão. Assim,
de acordo com Azevedo e Queiroz (1996,
p. 96) as políticas habitacionais e outras po-
líticas setoriais, como transporte, meio am-
biente, habitação, etc. possuem uma forte
interface, não podendo se restringir somen-
te às ações de nível municipal

No caso das políticas ambientais que
incidem sobre os problemas ambientais e
urbanos, um enfoque metropolitano é fun-
damental . Nesse contexto, verificamos a
necessidade de ar ticulação interinstitu-
cional , redistribuição das competências
governamentais e novas formas de gestão,
visando organizar a prestação desses ser-
viços em escala territorial suficientemen-
te ampla par a asse gurar a e ficiência e
equidade na sua prestação, ou seja, a enti-
dade metropolitana.

Em relação à gestão metropolitana, a
RMRJ possui uma peculiaridade em relação
às outras regiões metropolitanas. A fusão de
dois estados – estado do Rio de Janeiro e
estado da Guanabara – com perfis diferen-
tes sobrepôs uma série de problemas, mas,
de cer ta forma também reconheceu a
conurbação existente. Todavia, a imposição
política do governo Federal15 resultou em
uma estrutura político-administrativa carac-
terizada por superposições de atribuições
entre órgãos sem um projeto unificado que
organizasse as políticas públicas na Região
Metropolitana.
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A instituição da RMRJ, na década de
1970, promoveu a criação de uma entidade
metropolitana – a Fundrem16 (Fundação
para o Desenvolvimento da Região Metro-
politana), que durante sua existência foi res-
ponsável pelo planejamento, assesso-
ramento técnico e articulação entre as pre-
feituras da RMRJ e entre estas e o Estado.
Entretanto, sua ação privilegiou a cidade do
Rio de Janeiro, mesmo com a superiorida-
de em termos de serviços e infra-estrutura,

(...) a maior parte dos investimentos em
infra-estrutura foram direcionados para o
município do Rio de Janeiro ou para áreas
afastadas dos municípios da Baixada
Fluminense, o que contribuiu para acen-
tuar a oposição centro e periferia e dis-
tanciar politicamente os municípios me-
tropolitanos preteridos dos programas
de inversões, aprofundando a fragmenta-
ção política, cultural e econômica que
caracteriza a RMRJ. (Ibam, 1995, p. 18)

Situação agravada, na década seguin-
te, pelos limites encontrados na gestão me-
tropolitana, como: representação incipien-
te dos municípios metropolitanos, ausên-
cia de representação da sociedade civil , ex-
tinção dos recursos federais destinados ao
desenvolvimento urbano, predomínio de
políticas setorializadas de curto prazo, de-
sarticulação entre os órgãos do estado do
Rio de Janeiro e entre estes e as prefeituras
dos municípios da região metropolitana.

Nos primeiros anos de atuação, uma
das funções principais da Fundrem era a as-
sistência técnica aos municípios, sendo
que, no período de 1975 a 1979, foram ela-

borados vários Planos Diretores. Porém,
nos anos que se seguiram, com os recursos
cada vez mais escassos, o papel de organi-
zação das atividades metropolitanas e do
território foi deixado em segundo plano,
passando-se a priorizar ações pontuais a
curto prazo e envolvendo-se o setor de
obras, até culminar com a sua extinção, em
1989, como reflexo da crise financeira e do
processo de redemocratização, que expu-
seram a falência do modelo centralizador.
Nessa época, apesar de a Carta Magna de
1988 delegar aos estados a responsabilida-
de de criar as regiões metropolitanas e de a
Lei Estadual Complementar nº 64/ 9017 18

instituir o Conselho Deliberativo e o Fun-
do de Desenvolvimento Metropolitano,
não foi criada nenhuma entidade de ges-
tão do espaço metropolitano e optou-se
por um modelo de gestão preponderan-
temente setorial , situação que prejudica a
definição de um planejamento e gestão
metropolitanos.

A realidade política da Região Me-
tropolitana do Rio de Janeiro, hoje, é a
competição entre municípios e, entre estes,
principalmente a metrópole e o estado,
aliada à inexistência de planejamento e ges-
tão metropolitana e à ausência de uma vi-
são integrada dos problemas socioambien-
tais e urbanos enfrentados pela região. Nes-
se contexto, torna-se necessário que o es-
tado ou a metrópole do Rio de Janeiro as-
suma seu papel de articulador(a) da proble-
mátic a ambiental ,  possibil itando que a
questão metropolitana faça parte das dis-
cussões em torno dos problemas ambien-
tais e urbanos e que permita o surgimento
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de novas alternativas e propostas de gestão
e desenvolvimento institucional da RMRJ.

Portanto, uma nova possibilidade de
pensar a questão dos problemas ambientais
é a partir de uma nova escala de planeja-
mento e gestão que se configura como ba-
cia hidrográfica, com a incorporação da di-
mensão ambiental na gestão do território
metropolitano.

A bacia hidrográfica
como unidade ambiental
e de planejamento

Bacia hidrográfica, unidade de gestão e
lócus que pode desenvolver uma arena
de discussões de conflitos. (Neder,
2002, p. 152)

A gestão de bacia hidrográfica envolve os
setores de recursos hídricos, saneamen-
to e meio ambiente.

A bacia hidrográfica é o território for-
mado pelo rio principal e seus afluentes, cons-
tituindo-se em um sistema de convergência de
fluxos de água, sedimentos e solúveis para um
ponto de saída comum. É, por isso, um siste-
ma dinâmico, onde todas as alterações, em
qualquer ponto do sistema, seguem o cami-
nho das águas até alcançar o corpo receptor
final, que pode ser uma baía, uma lagoa ou um
oceano. O estudo da bacia hidrográfica
permite um conhecimento amplo dos pro-
blemas ambientais, pois ela contém o con-
ceito de informações físicas, biológicas,
socioeconômicas e, inclusive, culturais das
populações que ali se estabelecem.

A Lei Federal nº 9.433, de 8 de ja-
neiro de 1997, que dispõe sobre a Política
Nacional de Recursos Hídricos, define a
bacia hidrográfica como unidade de pla-
nejamento. Através dessa lei, são instituí-
dos os Comitês de Bacia Hidrográfica,
compostos por representantes da União,
dos estados e dos municípios situados
dentro dos limites da bacia hidrográfica,
dos usuários das águas e das entidades ci-
vis de recursos hídricos com atuação na
bacia. Os Comitês de Bacia Hidrográfica19

têm por função a gestão integrada, partici-
pativa e descentralizada dos recursos hídri-
cos, a partir da articulação entre os gover-
nos municipal, estadual e federal. Dessa
forma, tornam-se instâncias de coordena-
ção e suas principais funções são: arbitrar
conflitos relacionados aos recursos hídri-
cos; articular a atuação das entidades inter-
venientes; aprovar o Plano de Recursos Hí-
dricos; acompanhar sua execução e exigir
seu cumprimento; estabelecer valores e me-
canismos de cobrança pelo uso dos recur-
sos; definir investimentos para aplicar os
fundos arrecadados (www.serla.rj.gov.br/
comite.asp – 10/10/2004). O Plano de Re-
cursos Hídricos é um dos instrumentos da
Política Nacional de Recursos Hídricos,20 e
deve ser elaborado por bacia hidrográfica
ou conjunto de bacias tendo como finali-
dade fundamentar e orientar a imple-
mentação da Política de Recursos Hídricos
e o gerenciamento dos recursos hídricos;
portanto, esse é um instrumento de grande
importância para a gestão da unidade am-
biental bacia hidrográfica e para evitar a de-
gradação de seus recursos hídricos.
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A Política Nacional de Recursos Hí-
dricos adota a Bacia Hidrográfica como uni-
dade de planejamento, uma escala impor-
tante, pois permite o reconhecimento da
diversidade e da interdependência entre os
fatores que causam problemas ambientais e
urbanos. Podemos citar, como exemplo da
importância dessa unidade, a análise da po-
luição de um corpo hídrico, que não é cau-
sada somente pelas ocupações de suas fai-
xas marginais, mas também pela falta de es-
got amento sanitário,  colet a de l ixo e
disposição inadequada dos resíduos in-
dustriais em toda área de influência da ba-
cia hidrográfica. Logo, podemos frisar que
alterações significativas no meio ambien-
te de uma determinada porção do territó-
rio da bacia podem provocar mudanças na
operação interna do sistema, refletindo
sobre a qual idade e a quantidade das
águas, seja nos corpos hídricos contribuin-
tes como no receptor.

O estabelecimento da bacia hidro-
gráfica como unidade de planejamento e
gestão possibilita a gestão dos recursos
hídricos e do uso do solo de forma mais
integrada entre os organismos responsá-
veis. E, para um planejamento adequado
de uma bacia hidrográfica, é necessário
conhecer os diversos aspectos ambientais
e sociais referentes à bacia, assim como os
problemas e as potencialidades que per-
mitam o desenvolvimento da área. O pla-
nejamento da bacia hidrográfica através
do Plano de Recursos Hídricos traz impor-
tantes elementos para a melhor gestão
ambiental-urbana desses territórios, den-
tre os quais destacamos:

zoneamento de bacia hidrográfica

O principal objetivo do zoneamento de
uma bacia hidrográfica é definir os usos
adequados e compatíveis com as diversas
áreas constituintes da bacia. O zone a-
mento baseado no diagnóstico ambiental
da bacia hidrográfica deve definir as áreas
mais indicadas para a ocupação urbana e
as que deverão ser preservadas total ou
parcialmente.

Sabemos que as áreas mais propícias
à ocupação são: os bairros servidos pelos
sistemas públicos de abastecimento de
água e de esgotamento sanitário; terrenos
com baixas declividades; solos com boa
absorção de líquidos e com lençol freá-
tico mais profundo. Enquanto terrenos de
encostas, margens de recursos hídricos,
áreas de valor ecológico, solos muito ar-
gilosos ou com lençol freático elevado,
bairros desprovidos de sistemas de sanea-
mento básico, áreas de recarga de aqüí-
feros, terrenos suscetíveis à erosão são con-
siderados menos indicados para a ocupação
urbana (Mota, 1999, pp. 140-141).

O mapa de zoneamento, classifica-
do em três categorias de uso do solo, é
um impor tante instrumento de planeja-
mento para a região: zona inadequada,
zona adequada com restrições e zona ina-
dequada (ex. margens de cursos d’água,
área alagada, terreno com grande decli-
vidade, rocha permeável aflorando e mar-
gens de lagoas). Todavia, como considera
Mota, o mapa de zoneamento é uma fer-
r amenta de planejamento numa escala
macro e, por isso,
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(...) quando da solicitação de aprovação
de projetos de loteamentos ou de cons-
truções, informações mais detalhadas de-
vem ser exigidas. (1999, p. 151)

proteção dos recursos hídricos

Um dos fatores mais importantes dentro da
gestão de uma bacia hidrográfica é a prote-
ção de seus aqüíferos. Os cuidados que
devem ser tomados para a preservação dos
aqüíferos estão significativamente associa-
dos à ocupação urbana, pois esta, quando
resulta desordenada, é responsável pela
contaminação dos mesmos. A proteção e a
conservação dos recursos hídricos estão as-
sociadas a ações que envolvem diversos as-
pectos da ocupação urbana: regulação do
uso e ocupação do solo; provimento de
políticas habitacionais adequadas para re-
duzir a pressão de ocupação de áreas de
mananciais metropolitanos; poluição dos
corpos hídricos por lançamento de esgo-
tos; desflorestamento e ausência de políti-
cas integradas para destinação e coleta dos
resíduos domésticos e industriais.

Acrescentamos aos problemas acima
citados que a poluição dos corpos hídricos
e dos lençóis freáticos compromete o abas-
tecimento de água da população com prá-
ticas poluidoras.

Planejamento metropolitano
e gestão integrada
de recursos hídricos21

A necessidade de integração dos siste-
mas de gerenciamento de recursos hídri-
cos ao planejamento metropolitano

decorre do reconhecimento de que a ló-
gica estrita das localidades, aplicada às
bacias urbanizadas, leva à irracionalidade
no investimento e na gestão dos sistemas
setoriais. (Silva, 2004, p. 378)

No Brasil , até meados da década de
1980, a política de recursos hídricos sempre
esteve fortemente vinculada às demandas do
setor energético e industrial, que definiam a
regulamentação da oferta de recursos hí-
dricos para as populações urbanas, indústrias
e agriculturas, além de saneamento básico
(Neder, 2002, p. 109). Entre os anos 1930 e
1980, a gestão das águas era vista como um
assunto referente à hidrologia e à engenharia
sanitária. Essa visão limitada tornava as inter-
venções relativas à preservação e conserva-
ção dos recursos hídricos apenas parciais.

O abastecimento de água potável, o
controle e a preservação da qualidade
dos mananciais, o tratamento de águas
residuárias e das inundações, além de po-
líticas de saneamento ambiental e sanitá-
ria, passaram por soluções técnicas que
tornaram essas dimensões subordinadas
à conservação e ampliação do comple-
xo hidroenergético. (Ibid., p. 163)

Entretanto, a questão dos recursos
hídricos envolve esferas que ultrapassam a
simples preservação dos mananciais e o in-
teresse do setor hidroenergético, envolven-
do também aspectos como saneamento am-
biental, ocupação e uso do solo – incluin-
do a questão da habitação e da ocupação
desordenada de áreas vulneráveis.

Em fins dos anos 1980, iniciou-se o
estabelecimento de uma nova política de
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gestão integrada e multisetorial , que permi-
tia uma nova visão da gestão dos recursos
hídricos com instrumentos e intervenções
que considerassem todas as esferas da ges-
tão dos recursos hídricos. Contudo, infe-
lizmente, nos anos 1990, não houve a con-
tinuidade esperada de aplicação da gestão
integrada. E, atualmente, a gestão dos recur-
sos hídricos prevê a descentralização para
permitir que os estados tenham poder de
legislar sobre os recursos hídricos. Entretan-
to, Neder adverte que, até o momento, ob-
serva-se uma paralisia, não se alcançando a
autonomia necessária para os estados. As-
sim, a União optou por uma postura de cen-
tralização das decisões (2002, p. 124). Essa
postura federal verifica-se através da cria-
ção de instituições como a ANA (Agência
Nacional de Águas), cujo papel é a coor-
denação do sistema de gerenciamento des-
centralizado em torno de comitês de bacia.

Diferentes autores, dentre os quais
Ricardo Toledo Silva, afirmam que nas ba-
cias hidrográficas situadas em áreas metro-
politanas, a solução para os problemas re-
lativos aos recursos hídricos e seus desdo-
bramentos depende da existência de um
planejamento metropolitano. Essa escala de
gestão permite que sejam traçados instru-
mentos estratégicos em conexão com ou-
tras áreas, localizadas no mesmo comple-
xo urbano metropolitano. Assim, a gestão
por bacias hidrográficas integrada ao pla-
nejamento metropolitano é de suma impor-
tância quando se refere à prestação de ser-
viços, como, por exemplo, a cobertura e a
eqüidade nos padrões de serviços de
saneamento básico internamente à malha

urbana. Entretanto, os municípios integran-
tes da Região Metropolitana devem definir

(...) sobre que áreas devem ser objeto de
ação prioritária, em função de estratégias
comuns de expansão urbana e ordenação
do território. (Silva, 2004, p. 378)

Nessa perspectiva, as estruturas insti-
tucionais de planejamento metropolitano e
de gestão integrada de recursos hídricos, em
articulação a outras instâncias reguladoras de
corte supra-setorial, emergem como instân-
cias legítimas e eficazes para regular as impor-
tantes dimensões sociais, físico-territoriais e
ambientais dos sistemas de infra-estrutura
metropolitanos. Dessa forma, a gestão inte-
grada dos recursos hídricos, articulada ao
planejamento metropolitano, permite en-
tender que quantidade e qualidade da água
são condições indissociáveis e dependem
dos usos e atividades desenvolvidos na ba-
cia hidrográfica. Isso implica um sistema de
planejamento e gestão integrados, pois a co-
ordenação dos usos de recursos hídricos re-
mete a instâncias como proteção dos manan-
ciais, ações relativas ao esgotamento sanitá-
rio, drenagem urbana e planejamento ade-
quado do uso e ocupação do solo urbano.

Possibilidades para a gestão
de bacias hidrográficas
metropolitanas

O cerne da integração está na articulação
entre medidas não-estruturais de manejo
sustentável da Bacia e instrumentos de
gestão urbana compatíveis.  De nada
adiantaria o Plano de Recursos Hídricos
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definir, unilateralmente, metas de preser-
vação e desenvolvimento ambiental com
base exclusivamente em critérios de sus-
tentabilidade hídrica. O conhecimento
da estrutura urbana e das principais pres-
sões localizadas no complexo metropo-
litano é fundamental para que se cons-
truam cenários realistas sobre a eficácia
de medidas articuladas localmente.
(Silva, 2004, p. 117)

Atingir a gestão sustentável por bacia
hidrográfica depende de uma mudança de
atitude dos atores sociais, do reconheci-
mento da bacia hidrográfica como unida-
de de planejamento regional e da integra-
ção de todos os recursos naturais e não so-
mente dos recursos hídricos. Também é im-
portante frisar que o gerenciamento de ba-
cia hidrográfica não deve ser confundido
com gerenciamento de recursos hídricos,
mas deve ser entendido como:

Um processo de negociação social, sus-
tentado por conhecimentos científicos e
tecnológicos, que visa a compatibil i-
zação das demandas e das oportunida-
des de desenvolvimento da sociedade
com o potencial existente e futuro do
meio ambiente, na unidade espacial de
intervenção da bacia hidrográfica, no
longo prazo. (Neder , 2002, p. 192)

Enfim, para uma gestão adequada do
meio ambiente associada ao planejamen-
to urbano em escala metropolitana, acre-
ditamos ser fundamental trabalhar com a
escala ambiental de bacia hidrográfica;
sem a adoção dessa escala, torna-se im-
possível um planejamento que abranja os

problemas socioambientais e urbanos en-
contrados nas áreas urbanas.

Considerações finais
Primeiramente, para o estabelecimento das
Regiões Metropolitanas como escala de
planejamento regional, algumas questões
devem ser superadas, como: os conflitos en-
tre estado e municípios, a fragmentação go-
vernamental, a ausência de fonte de recursos
permanente, a percepção fragmentada do es-
paço metropolitano e as disputas político-
partidárias. Dessa forma, o governo federal
deve estabelecer uma política nacional me-
tropolitana forte e bem estruturada, que supe-
re a superposição de atuação e leis e que re-
sulte em um plano metropolitano que reco-
nheça as dinâmicas e demandas atuais, estabe-
leça uma fonte de recursos permanente para
tratar a questão metropolitana e promova um
planejamento integrado e participativo.

Para que isso seja possível no terri-
tório da Região Metropolitana do Rio de
Janeiro, é imprescindível superar sua atual
realidade política e institucional, que, hoje,
é a marcada pela competição entre municí-
pios, e, entre estes, principalmente a metró-
pole e o estado; pela inexistência de pla-
nejamento e gestão metropolitanos e pela
ausência de uma visão integrada dos pro-
blemas socioambientais e urbanos enfren-
tados pela região. Assim, para que a ques-
tão urbana seja tratada de forma efetiva e se
possam superar os limites atuais da gestão
metropolitana,22 torna-se necessário a estru-
turação de um novo modelo institucional
de gestão e planejamento metropolitanos.
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Notas
(1) As indústrias se localizavam geralmente próximas aos rios, para facilitar a captação de

energia e a disposição final dos resíduos.

(2) Desenvolvimento Institucional e Gestão do Espaço Metropolitano do Rio de Janeiro -
Alternativas e Propostas. IBAM, maio de 1995.

(3) Também podemos denominá-los limites político-administrativos.

(4) Subsídios para o desenvolvimento institucional e a gestão do espaço metropolitano do
Rio de Janeiro, IPLAN-Rio -  IBAM - Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, volume 1,
pág. 17.

(5) A Região Metropolitana do Rio de Janeiro foi criada com a lei de 1974, após a fusão
dos antigos estados do Rio de Janeiro e da Guanabara.

(6) A Carta Magna contém entraves de natureza institucional, política e de financiamento

Nesse contexto, é imprescindível que o es-
tado ou a metrópole do Rio de Janeiro as-
sumam seu papel de articulador(a) da pro-
blemática ambiental entre os diversos mu-
nicípios metropolitanos, fornecendo os
meios para que os municípios possam ter
voz ativa e participem do processo de pla-
nejamento e gestão ambiental urbana. Esse
processo deverá envolver a formulação de
um projeto de desenvolvimento sustentá-
vel para a região, a criação de uma institui-
ção de gestão metropolitana, a elaboração
de uma agenda comum que considere os di-
versos problemas metropolitanos e que in-
corpore a bacia hidrográfica como unida-
de de planejamento urbano, pois essa en-
globa as características físicas, sociais e eco-
nômicas de determinada região e, portan-

to, reconhece a diversidade e a interdepen-
dência das ações que resultam em problemas
socioambientais e urbanos.

Portanto, o desafio da gestão metro-
politana é superar o tradicional planeja-
mento setorial, promover a integração en-
tre os diversos órgãos dos governos esta-
dual e municipais e impulsionar a participa-
ção de todos os municípios metropolita-
nos no processo de gestão.

Fabiana Dias
Arquiteta e urbanista pela Universidade
Federal Fluminense. Mestrado em urba-
nismo pela Universidade Federal do Rio
de Janeiro.
fabyds@gmail.com
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(7) Os planos regionais repetem as agendas dos planos municipais, não resolvendo a
questão metropolitana e promovendo a competitividade. Hoje, temos a disputa polí-
tica entre o prefeito da metrópole e os demais, e principalmente, entre o representan-
te político da metrópole e o governo estadual. Logo, essa situação tem fortalecido a
centralização, reforçando ainda mais a relação centro-periferia e priorizando o inte-
resse local. Quando sabemos que, para uma gestão adequada das Regiões Metropo-
litanas, a palavra de ordem é a descentralização.

(8) Os sistemas públicos (infra-estrutura de transporte, energia, água-saneamento)
direcionam primariamente qualquer território e o diferenciam dos demais (Neder apud
Silva, 2002, p. 185).

(9) Dados obtidos no relatório “Subsídios para o desenvolvimento institucional e a gestão
do espaço metropolitano do Rio de Janeiro”, IBAM - Prefeitura da Cidade do Rio de
Janeiro, volume 1, s.d..

(10) Maricá e Mangaratiba têm um grande potencial turístico e, com isso, atraem uma
população com maior poder aquisitivo.

(11) Dados obtidos no relatório “Subsídios para o desenvolvimento institucional e a gestão
do espaço metropolitano do Rio de Janeiro”, IBAM - Prefeitura da Cidade do Rio de
Janeiro, volume 1, s.d..

(12) Os planos diretores, leis de parcelamento, leis de zoneamento, etc. têm se mostrado
ineficazes, pois não refletem a dinâmica econômica, social e territorial dos assenta-
mentos urbanos.

(13) Nessa época, a situação econômica do país caracteriza-se por uma conjuntura infla-
cionária, provocando uma crise habitacional e a valorização do solo urbano, que faz
com que a população mais pobre busque alternativas de moradia mais baratas, ou
seja, a autoconstrução nas periferias e nas favelas.

(14) Pedro Demo descreve bem a condição das populações mais pobres: “Ser pobre não é
apenas não ter, mas sobretudo, ser impedido de ter o que aponta muito mais para um
questão de ser do que de ter” (Maricato, 2001, p. 218).

(15) Lei Complementar nº 20/1974.

(16) A Fundrem era o órgão responsável pela sistematização de dados e diagnóstico dos
problemas para orientar os municípios em seus planos de uso e ocupação do solo.

(17) Essa Lei institui a necessidade da elaboração de um Plano Diretor Metropolitano.
Segundo o relatório do Ibam (1995, p. 35) é excessivamente formalista, não só no que
diz respeito à definição de tarefas de caráter metropolitano, como também em rela-
ção aos arranjos representados nela contidos. Comporta, ainda, uma tendência à super-
representação do Poder Público Estadual, em detrimento dos Executivos e Legislativos
Municipais.

(18) O Plano Diretor Metropolitano tem como objetivo organizar e executar as funções
públicas e os serviços de interesse comum e programar as aplicações do Fundo de
Desenvolvimento Metropolitano.

(19) A resolução nº 5, de 25 de setembro de 2002, do Conselho Estadual de Recursos
Hídricos (CERHI/RJ), instituída pelo Decreto 27.208/2000, modificado pelo Decreto
32.862, determina as diretrizes necessárias para a formação de comitês de bacia no
estado do Rio de Janeiro.

(20) Lei 9.433, de 8 de janeiro de 1997, institui a Política Nacional de Recursos Hídricos.
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(21) Lei 9.433/1997 prevê a adoção de um sistema nacional de gerenciamento de recur-
sos hídricos.

(22) Representação incipiente dos municípios metropolitanos, ausência de representação
da sociedade civil, extinção dos recursos federais destinados ao desenvolvimento
urbano, predomínio de políticas setorializadas de curto prazo, desarticulação entre
os órgãos do estado do Rio de Janeiro e entre estes e as prefeituras dos municípios da
região metropolitana.

Referências
ABREU, M. de A. (1992). Natureza e Sociedade no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, Secre-

taria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes.

AZEVEDO, S. de (1996) “A crise da política habitacional: dilemas e perspectivas para o
final dos anos 90”. In: RIBEIRO, L. C. de Q. e AZEVEDO, S. de (org.). A crise da
moradia nas grandes cidades: da questão da habitação à reforma urbana. Rio de
Janeiro, Editora UFRJ.

BONDUKI, N. (2002). Origens da habitação social no Brasil: arquitetura moderna, lei do
inquilinato e difusão da casa própria. 3ª ed. São Paulo, Estação Liberdade.

BRITTO, A. L. N. de P. (1990). Novas formas de produção imobiliária na periferia: o caso
da Zona Oeste do Rio de Janeiro.  Dissertação de mestrado em Ciências. Programa
de pós-graduação em planejamento urbano e regional. Rio de Janeiro, UFRJ, IPPUR.

CASTELLS, M. (1996). La cuestión urbana. Madrid, Siglo XXI.

CUNHA, S. B. e GUERRA, A. J. T. (2003) A questão ambiental: diferentes abordagens. Rio
de Janeiro, Bertrand Brasil.

DAVIDOVICH, F.  “A ‘volta da metrópole’ no Brasil: referências para a gestão territorial.
In: RIBEIRO, L. C. de Q. (org.) (2004). Metrópoles entre a coesão e a fragmentação, a
cooperação e o conflito. São Paulo/Rio de Janeiro, Editora Fundação Perseu Abramo/
FASE – Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional.

MARCONDES, M. J. de A. (1999). Cidade e natureza: proteção dos mananciais e exclusão
social; São Paulo, Studio Nobel/Edusp/Papesp.

MARICATO, E. (2001) “Metrópole periférica, desigualdade social e meio ambiente”.
In: VIANA, G.; SILVA, M. e DINIZ, N. (org.) O desafio da sustentabilidade: um debate
socioambiental no Brasil. São Paulo, Editora Fundação Perseu Abramo.

MOTA, S. (1999). Urbanização e meio ambiente. Rio de Janeiro, ABES.

MOTTA, D. M. da. (2004) “As metrópoles e os desafios das políticas urbanas”. In: RIBEI-
RO, L. C. de Q. (org.) Metrópoles entre a coesão e a fragmentação, a cooperação e o
conflito. São Paulo/Rio de Janeiro, editora Fundação Perseu Abramo/FASE – Federa-
ção de Órgãos para Assistência Social e Educacional.

MOURA, R. (2004) “Metrópoles em reestruturação: a lógica da desordem”. In: RIBEIRO,
L. C. de Q. (org.) Metrópoles entre a coesão e a fragmentação, a cooperação e o
conflito, São Paulo/Rio de Janeiro, Editora Fundação Perseu Abramo/FASE – Federa-
ção de Órgãos para Assistência Social e Educacional.

cm_14a.pmd 26/6/2008, 11:3728



a questão metropolitana

cadernos  metrópole  14     pp. 11-29     2osem. 2005

Recebido em out/2005
Aprovado em nov/2005

NEDER, R. T. (2002). Crise socioambiental: Estado e sociedade civil no Brasil (1982 –
1998), São Paulo, Annablume/Fapesp.

RIBEIRO, L. C. de Q. (org.) (2004). Metrópoles entre a coesão e a fragmentação, a coope-
ração e o conflito, São Paulo/Rio de Janeiro, Editora Fundação Perseu Abramo/FASE –
Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional.

SILVA, R. T. (2004) “Infra-estrutura urbana, necessidades sociais e regulação pública: avanços
institucionais e metodológicos a partir da Gestão Integrada de Bacias. In: RIBEIRO, L.
C. de Q.z (org.) Metrópoles entre a coesão e a fragmentação, a cooperação e o con-
flito, São Paulo/Rio de Janeiro, Editora Fundação Perseu Abramo/ FASE – Federação
de Órgãos para Assistência Social e Educacional.

SOUZA, M. L. (2000). O desafio metropolitano. Rio de Janeiro, Bertrand Brasil.

______(2002). Mudar a cidade: uma introdução crítica ao planejamento e à gestão urba-
nos, Rio de Janeiro, Bertrand Brasil.

VIANA, G.; SILVA, M. e DINIZ, N. (org.) (2001). O desafio da sustentabilidade: Um debate
socioambiental no Brasil, São Paulo, Editora Fundação Perseu Abramo.

Relatórios
Desenvolvimento Institucional e Gestão do Espaço Metropolitano do Rio de Janeiro –

Alternativas e Propostas (1995). IBAM.

Subsídios para o desenvolvimento institucional e a gestão do espaço metropolitano do Rio
de Janeiro, IPLAN-Rio – IBAM – Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, volume 1.

Internet: www.serla.rj.gov.br/comite.asp - 10/10/2004.

cm_14a.pmd 26/6/2008, 11:3729



cm_14a.pmd 26/6/2008, 11:3730


